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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
PLEN – PLENÁRIO / Plenário da Câmara dos Deputados  
 
Quarta-feira (02/07), 13h55 / Pauta divulgada após envio da Agenda 
 
REQ 2417/2025 - Requer urgência para o Projeto de Lei Complementar nº 41/2019, que “Altera a Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e a Lei 
Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, para dispor sobre critérios objetivos, metas de desempenho e 
procedimentos para concessão, alteração e avaliação periódica dos impactos econômico-sociais dos incentivos ou 
benefícios de natureza tributária, financeira ou creditícia para pessoas jurídicas dos quais decorram diminuição de receita 
ou aumento de despesa, em cumprimento ao disposto no § 4º do art. 4º da Emenda Constitucional nº 109, de 15 de março 
de 2021, e dá outras providências”.  
Autor: Doutor Luizinho (PP/RJ) 
Resultado: Aprovado. 
 
 
PL261424 - COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO PROJETO DE LEI N. 2614, DE 2024, 
DO PODER EXECUTIVO, QUE "APROVA O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO PARA O DECÊNIO 2024-2034" 
  
Seminário - Tema: Seminário Estadual do Plano Nacional de Educação em Santa Catarina  
Resultado: Realizada. 
 
 
Terça-feira (01/07) 
 
PL 2614/2024 - COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO PROJETO DE LEI N. 2614, DE 2024, 
DO PODER EXECUTIVO, QUE "APROVA O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO PARA O DECÊNIO 2024-2034" 
  
Audiência Pública - Tema: Financiamento e Infraestrutura da Educação Básica - Objetivo 18 do PNE  
Resultado: Realizada. 
 
 
CCJC - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 
PL 1352/2022 - Institui a "Semana Nacional de Combate aos Crimes na Internet" nas escolas públicas.  
Explicação: institui a Semana Nacional de Combate aos Crimes na Internet, a ser realizada, anualmente, nas escolas 
públicas de ensino fundamental e médio, durante a última semana do mês de agosto. Durante tal evento, serão realizadas 
atividades coordenadas em nível nacional, estadual, distrital e municipal, com o objetivo de, entre outros: conscientizar e 
educar as crianças e adolescentes sobre o uso responsável da internet; apresentar os delitos informáticos e suas sanções; 
e, difundir noções sobre o cyberbullying, bem como as suas implicações na vida das vítimas. 
Autor: Francisco Jr. (PSD/GO) 
Relator: Chris Tonietto (PL/RJ) 
Parecer: Pela aprovação da Redação Final. 
Resultado: Aprovada a Redação Final. A matéria será remetida ao Senado Federal. 
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CICS - COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 
 
REQ 12/2025 - Requer a realização de audiência pública para debater acerca da previsão de cobrança pela utilização dos 
sistemas operacionais indispensáveis para a implantação da Reforma Tributária. (EC 132/2023)  
Convidados: 
▪ Secretário Especial da Reforma Tributária; 
▪ Secretário da Receita Federal do Brasil; 
▪ Representante do SERPRO; 
▪ Representante do CONFAZ; 
▪ Representante do COMSEFAZ; e 
▪ Representante da Associação das Empresas de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) e de Tecnologias 

Digitais-BRASSCOM. 
Autor: Any Ortiz (CIDADANIA/RS) 
Resultado: Aprovado com a inclusão de representantes da Federação Nacional das Empresas de Informática (Fenainfo) 
e da Federação Nacional das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias, 
Informações e Pesquisas (Fenacon). 
 
PL 7875/2017 - Adiciona inciso ao art. 39 da Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, para vedar a obsolescência 
programada.  
Explicação: Classifica como prática abusiva programar ou executar, por qualquer recurso, a redução da durabilidade de 
produtos e seus componentes de forma prematura, visando forçar a substituição ou troca do produto antes de seu prazo 
estimado de vida útil. 
Autor: Mariana Carvalho (REPUBLICANOS/RO) 
Relator: Kim Kataguiri (UNIÃO/SP) 
Parecer: Pela aprovação deste, dos PLs 3019/2019 e 1791/2021, apensados, na forma do Substitutivo aprovado na 
Comissão de Desenvolvimento Econômico (CDE). 
Resultado: Aprovado. Á matéria vai à Comissão de Defesa do Consumidor (CDC). 
 
 
CPD - COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
 
PL 933/2024 - Dispõe sobre a inclusão digital e acessibilidade na telemedicina e dá outras providências.  
Explicação: Entre outros, determina que plataformas de telemedicina deverão incorporar suporte à Língua Brasileira de 
Sinais (Libras) e disponibilizar a transcrição humanizada em tempo real durante as consultas virtuais. Além disso, deverão 
integrar tecnologias assistivas adaptáveis a várias deficiências, incluindo recursos de navegação por voz e interfaces 
adaptativas para deficiências motoras. Ademais, prevê o apoio a P&D de novas tecnologias de acessibilidade na 
telemedicina, com a  colaboração de universidades, institutos de pesquisa e organizações civis.  
Autor: Samuel Viana (REPUBLICANOS/MG) 
Relator: Dr. Francisco (PT/PI) 
Parecer: Pela aprovação deste na forma do Substitutivo adotado pela Comissão de Saúde (CSAUDE). 
Resultado: Aprovado. A matéria segue para a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). 
 
 
Quarta-feira (02/07) 
 
CREDN - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL / Incluída após envio da Agenda 
 
REQ 85/2025 - Solicita que seja convocado o Excelentíssimo Senhor Sidônio Palmeira, Ministro da Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da República, para prestar esclarecimentos acerca de recentes declarações do 
Presidente da República sobre o envolvimento do governo da República Popular da China nas discussões acerca da 
regulação das redes sociais no Brasil.  
Autor: Gustavo Gayer (PL/GO) 
Resultado: Aprovado, com alteração de convocação para convite. 
 
 
CCTI - COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO  
 
Reunião Deliberativa - Tema: Discussão e votação de propostas legislativas; Importância, planejamentos, propostas e 
ações da Agência Espacial Brasileira (AEB), com Marco Antonio Chamon, Presidente da AEB. 
Resultado: Realizada. 
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CDU - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
 
REQ 35/2025 - Requer a realização de audiência pública para discutir mecanismos de fortalecimento das Agências 
Reguladoras. / Incluído após envio da Agenda 
Convidados: 
▪ Representante da Agência Nacional de Águas (ANA);  
▪ Representante da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac);  
▪ Representante da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel);  
▪ Representante da Agência Nacional de Mineração (ANM);  
▪ Representante da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP);  
▪ Representante da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS);  
▪ Representante da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel);  
▪ Representante da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq);  
▪ Representante da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT); e  
▪ Representante da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 
Autor: Arnaldo Jardim (CIDADANIA/SP) 
Resultado: Aprovado. 
 
 
CFT - COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
 
REQ 49/2025 - Requer o Aditamento ao Requerimento n° 42/2025, de minha autoria, para inclusão de representante da 
Associação Nacional de Jogos e Loterias (ANJL) na audiência pública.  
Explicação: O REQ 42/2025 requer a realização de Audiência para debater sobre as medidas de fiscalização e repressão 
à atuação de empresas de apostas online (bets) e à participação de instituições financeiras e de pagamento nas operações 
do mercado ilegal de jogos e apostas. 
Autor: Ricardo Abrão (UNIÃO/RJ) 
Resultado: Aprovado. 
 
 
CVT - COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES  
 
PL 1317/2023 - Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para 
regulamentar os veículos autônomos terrestres, e dá outras providências.  
Explicação: altera o CONTRAN para regulamentar a atuação de veículos autônomos terrestres, inclusive criando o 
cadastro nacional de registro de incidentes e acidentes com estes tipos de veículos. 
Autor: Alberto Fraga (PL/DF) 
Relator: Antonio Carlos Rodrigues (PL/SP) 
Parecer: Pela aprovação deste, e do PL 3641/2023, apensado, com substitutivo. 
Resultado: Aprovado com alterações. A matéria segue para a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). 
 
 
CIDOSO - COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA / Incluída após envio da Agenda 
 
PL 4263/2024 - Altera a Lei nº 14.533, de 11 de janeiro de 2023, que institui a Política Nacional de Educação Digital, para 
incluir o Programa Nacional de Letramento Digital para Pessoas Idosas, visando à inclusão e capacitação digital desse 
público.  
Explicação: Determina os seguintes objetivos do Programa Nacional de Letramento Digital para Pessoas Idosas, no âmbito 
do eixo de inclusão digital: (i) promover a inclusão digital de pessoas idosas; (ii) capacitar às pessoas idosas para a 
navegação segura no ambiente digital; (iii) estimular a autonomia digital. Deverá ser implermentado com as seguintes 
parcerias: Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), Centros de Convivência para Idosos,  Instituições de 
Ensino Superior e técnico e Bancos e demais instituições financeiras. 
Autor: Jadyel Alencar (REPUBLICANOS/PI) 
Relator: Sargento Portugal (PODE/RJ) 
Parecer: Pela aprovação deste e dos PLs 3167/2023, e 4960/2024, apensados, com substitutivo. 
Resultado: Aprovado. A matéria vai à Comissão de Finanças e Tributação (CFT). 
 
 
CCOM - COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO 
 
PL 5318/2020 - Dispõe sobre a criação de aplicação de internet destinada ao envio de demandas a órgãos de segurança 
pública, em casos de emergências.  
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Explicação: obriga o Poder Público federal a criar uma aplicação de internet destinada ao envio de demandas a órgãos de 
segurança pública, em casos de emergência, que deverá estar disponível para acesso por meio de página na internet e 
por meio de aplicativos para smartphones, nos principais sistemas operacionais existentes para esses dispositivos. 
Autor: Edna Henrique (REPUBLICANOS/PB) 
Relator: Julio Cesar Ribeiro (REPUBLICANOS/DF) 
Parecer: Pela aprovação deste, com substitutivo. 
Resultado: Aprovado. A matéria vai à Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado (CSPCCO). 
  
PL 2112/2023 - Altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, obrigando as empresas responsáveis pelo provimento de 
serviços de aplicativos de relacionamento a condicionarem o acesso ao cadastramento prévio do CPF do usuário.  
Autor: Jonas Donizette (PSB/SP) 
Relator: Lucas Ramos (PSB/PE) 
Parecer: Pela aprovação deste, e do PL 2811/2023, apensado, com Substitutivo. 
Resultado: Aprovado. A matéria vai à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). 
 
PL 4879/2024 - Institui o Programa Nacional de Manutenção de Infraestrutura de Conectividade para Áreas Remotas, com 
o objetivo de garantir a sustentabilidade e a manutenção das redes digitais instaladas em regiões de difícil acesso, e dá 
outras providências.  
Explicação: Visa a criação de fundo específico para financiar as atividades de manutenção das redes de telecomunicações 
em regiões de difícil acesso, bem como implementar sistema de monitoramento e avaliação das redes de 
telecomunicações em regiões de difícil acesso, a fim de identificar e solucionar problemas de forma rápida e eficiente  
Autor: Amom Mandel (CIDADANIA/AM) 
Relator: Ossesio Silva (REPUBLICANOS/PE) 
Parecer: Pela aprovação, com Substitutivo. 
Resultado: A matéria vai à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). 
 
 
CPASF - COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA, ASSISTÊNCIA SOCIAL, INFÂNCIA, ADOLESCÊNCIA E FAMÍLIA  
 
PL 4776/2023 - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, para dispor sobre o 
compartilhamento e publicação de imagem e informações pessoais de crianças e adolescentes por seus pais e 
responsáveis, em plataformas online e redes sociais, e dá outras providências.  
Explicação: estabelece que as crianças e adolescentes têm o direito ao esquecimento na internet, permitindo-lhes, a partir 
dos 16 anos, solicitar a remoção de imagens, vídeos ou informações pessoais publicadas em plataformas ou redes sociais. 
Propõe, também, que quaisquer compartilhamentos de imagens de menores em plataformas e redes sociais devem ter o 
consentimento de ambos os pais ou responsáveis. 
Autor: Lídice da Mata (PSB/BA) 
Relator: Laura Carneiro (PSD/RJ) 
Parecer: Pela aprovação deste e do PL 1779/2024, apensado, com substitutivo. 
Resultado: Aprovado. A matéria vai à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). 
 
 
SUBFISC - SUBCOMISSÃO ESPECIAL DAS ISENÇÕES FISCAIS / Incluída após envio da Agenda 
 
Reunião de Instalação e Eleição - Tema: Subcomissão Especial das Isenções Fiscais. REQ 43/2025.  
Resultado: Realizada. Foram designados os deputados Ricardo Abrão (UNIÃO/RJ) e o Mauro Benevides Filho (PDT/CE), 
como Presidente e Relator da Subcomissão, respectivamente. 
 
 
CCOM - COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO  
  
Reunião de Comparecimento de Ministro - Tema: Debate sobre planos, metas e estratégias do MCOM para o biênio 
2025/2026 e sobre participação de representantes estrangeiros nas discussões sobre a regulamentação das redes sociais 
no Brasil. 
Resultado: Realizada. 
 
 
Quinta-feira (03/07) 
 
CE - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
 
Seminário - Tema: Experiências exitosas internacionais e lições para o currículo escolar brasileiro  
Resultado: Realizada. 
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PL261424 - COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO PROJETO DE LEI N. 2614, DE 2024, 
DO PODER EXECUTIVO, QUE "APROVA O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO PARA O DECÊNIO 2024-2034" 
   
Seminário - Tema: Seminário Estadual do Plano Nacional de Educação em Alagoas  
Resultado: Realizada. 
 
 

SENADO FEDERAL 
 
PLENÁRIO / Plenário do Senado Federal 
 
Quarta-feira (02/07), 14h00 
 
PLP 167/2024 - Institui o Programa Acredita Exportação; e altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
e as Leis nºs 13.043, de 13 de novembro de 2014, 11.945, de 4 de junho de 2009, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
a fim de ampliar benefícios para determinados serviços nos regimes aduaneiros especiais de drawback e do Regime 
Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado (Recof) e incentivar as exportações brasileiras, 
especialmente as dos pequenos negócios. / Incluído após envio da Agenda 
Autor: Poder Executivo 
Relator: Eduardo Braga (MDB/AM) 
Parecer: Pela aprovação deste e pela rejeição das Emendas n°s 1 a 10, de Plenário.  
Resultado: Aprovado. A matéria vai à sanção presidencial. 
 
 
Terça-feira (01/07) 
 
CAE - COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  
 
Audiência Pública - Tema: Audiência Pública com o objetivo de debater, subsidiar e propor políticas para o segmento de 
minerais críticos e estratégicos no Brasil.  
Resultado: Realizada. 
 
 
CSP - COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
  
PL 2529/2022 - Altera a Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, para incluir as informações sobre o combate ao crime 
organizado no Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e 
Munições, de Material Genético, de Digitais e de Drogas (Sinesp).  
Explicação: insere no âmbito do Sinesp informações sobre o crime organizado. 
Autor: Bispo Guaracy (PP/TO) 
Relator: Marcos do Val (PODE/ES) 
Parecer: Pela aprovação com emenda  
Resultado: Aprovado. A matéria será remetida diretamente à Câmara dos Deputados – salvo a interposição de recurso 
para deliberação anterior pelo Plenário do Senado Federal. 
 
 
CI - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA 
 
REQ 55/2025 - Requer, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art. 93, II, do Regimento Interno do 
Senado Federal, a realização de audiência pública, com o objetivo de promover um debate técnico e institucional acerca 
da situação orçamentária das agências reguladoras federais brasileiras, bem como os reflexos dessa conjuntura sobre a 
capacidade regulatória do Estado e a prestação de serviços públicos essenciais.  
Convidados: 
▪ Representante da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC); 
▪ Representante da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT); 
▪ Representante da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ); 
▪ Representante da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL); 
▪ Representante da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL); 
▪ Representante da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP); e 
▪ Representante da Agência Nacional de Mineração (ANM). 
Autor: Marcos Rogério (PL/RO) 
Resultado: Aprovado. 
 

mailto:foco-relgov.com.br
mailto:foco@foco-relgov.com.br
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9914748
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9989155&ts=1751568323907&rendition_principal=S&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9202551
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9969338&ts=1750984291233&rendition_principal=S&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9986013


 

 
 

6 
Tel.: +55 (061) 3327-1289 | foco-relgov.com.br | foco@foco-relgov.com.br 

 

 
Quarta-feira (02/07) 
 
CRE - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
 
PDL 382/2024 - Aprova o texto de adesão do Brasil ao Convênio Constitutivo e ao Convênio de Administração do Fundo 
Multilateral de Investimento III (Fumin III).  
Autor: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
Relator: Esperidião Amin (PP/SC) 
Parecer: Pela aprovação 
Resultado: Aprovado. A matéria vai ao Plenário. 
 
 
CTFC - COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO 
CONSUMIDOR / Incluída após envio da Agenda 
 
REQ 34/2025 - Requer, nos termos do art. 58, § 2°, II e V, da Constituição Federal, que sejam convidadas a comparecer 
a esta Comissão, a fim de prestar informações sobre a desestatização/privatização da Companhia de Tecnologia da 
Informação e Comunicação do Paraná (Celepar), as pessoas abaixo: o Senhor Waldemar Gonçalves Ortunho Júnior, 
Diretor-Presidente da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); o Senhor André Gustavo Souza Garbosa, 
Diretor-Presidente da Celepar.  
Autor: Sergio Moro (UNIÃO/PR) 
Resultado: Aprovado. 
 
 
CE - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
 
Audiência Pública - Tema: Debater o Projeto de Lei nº 2614/2024, que institui o novo Plano Nacional de Educação para 
o decênio 2024-2034. 
Resultado: Realizada. 
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